
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

P R O C E S S O  TC–06.894/05 
Prefeitura Municipal de Sousa. Aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais. 
Concessão de novo prazo para restabelecimento 
da legalidade. 

   RESOLUÇÃO  RC2 - TC -00361/2012 

  

RELATÓRIO 

 

Trata-se de verificação de cumprimento do Acórdão AC2 – TC – 2032/2009 em 
sede de autos de apreciação da legalidade da aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais, do Sr. SEBASTIÃO ALEXANDRE DA SILVA, matrícula 372 -7, 
Auxiliar de Comunicação, lotado na Secretaria de Agricultura do Município de Sousa, 
conforme portaria inserta às fls. 16 dos autos.  
A Auditoria, em análise da defesa apresentada, constatou a ilegalidade do 
pagamento dos proventos em parcela única, como também requereu 
justificativas no tocante ao repasse da contribuição previdenciária.  
Regularmente citado, o Prefeito deixou escoar o prazo que lhe foi assinado sem 
qualquer manifestação de defesa. 
 O Relator determinou o encaminhamento dos autos ao MPjTC para exame e parecer. 

 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

A Representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procuradora Sheyla Barreto 
Braga de Queiroz, nos autos, opinou pela baixa de Resolução, assinando prazo ao 
atual Prefeito de Sousa, Sr. Fábio Tyrone Braga de Oliveira, para envio de 
esclarecimentos em relação à efetiva destinação das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre as remunerações dos servidores do Município, 
sob pena de aplicação de multa e outras cominações legais. 

 

VOTO DO  RELATOR 

O Relator vota pela concessão do prazo de 30 (trinta) dias ao atual gestor do 
Município de Sousa, Sr. Fábio Tyrone Braga de Oliveira, para envio de 
esclarecimentos em relação à efetiva destinação das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre as remunerações dos servidores do Município, 
sob pena de multa e outras cominações legais. 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL 
  
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.894/05, os 

MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, RESOLVEM 

assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao atual Prefeito do Município de 

Sousa, para envio de esclarecimentos em relação à efetiva destinação 

das contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações dos 

servidores do Município, sobre pena de multa e outras cominações 

legais. 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 25 de setembro de 2012. 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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